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atendidas para além dos serviços que constam nas grades fixas da instituição, 
mediante recursos, financiamentos, avaliação socioeconômica, compromisso 
da pessoa com as atividades que realiza. CAPÍTULO III - DOS DIREITOS E 
DEVERES DOS PARTICIPANTES DO PJG - Art. 8° São direitos dos 
participantes do Projeto Jovem Guarda: I - Receber, em igualdade de condições, 
a orientação necessária para a realização de atividades promovidas pelo Projeto 
Jovem Guarda; II - Assistir às aulas e participar de todas as atividades, pautadas 
em práticas restaurativas, do Projeto Jovem Guarda; III - Receber tratamento 
respeitoso e com equidade por todos e todas que compõem o Projeto Jovem 
Guarda; IV - Receber orientação dos educadores e da equipe técnica, de modo a 
garantir o aproveitamento integral durante o Projeto; V - Recorrer aos 
colaboradores do Projeto sempre que houver necessidade, inclusive, se utilizar 
da Ouvidoria da Secretaria da Segurança Cidadã, para sugestões, reclamações, 
denúncias e elogios; VI - Ter assegurado o respeito a sua opção religiosa, raça, 
etnia, orientação sexual e as demais diversidades existentes; VII - Conhecer o 
Regimento do Projeto Jovem Guarda e consultá-lo quando necessário. Art. 9° 
São deveres dos participantes do Projeto Jovem Guarda: I - Ter compromisso 
com as atividades propostas no Projeto Jovem Guarda, justificando o não 
cumprimento, caso surja alguma impossibilidade; II - Frequentar as atividades 
dos programas, projetos e ações aos quais estão vinculados, incluindo treinos 
esportivos, atividades de desenvolvimento pessoal, reuniões, formações e 
grupos, sendo esperado que o jovem comunique sua ausência ao projeto, sempre 
que assim for necessário; III - Respeitar todos e todas sem discriminações de 
raça, cor, gênero, sexualidade, nacionalidade, estética pessoal, condições 
físicas, idade, estado civil, maternidade e gravidez, religião e posição social; IV 
- Respeitar e valorizar a diversidade de visões e opiniões; V - Cumprir os 
dispositivos regimentais, as normas expedidas pelo Projeto Jovem Guarda, bem 
como as regras de convivência construídas de forma colaborativa pelas turmas 
em sala de aula; VI - Zelar pelas instalações físicas e de convívio estruturais, 
assim como dos meios de transportes disponibilizados para o Projeto Jovem 
Guarda; VII - Colaborar na preservação do material utilizado no Projeto e das 
instalações físicas da Secretaria da Segurança Cidadã, incluindo os banheiros; 
VIII - Assumir suas responsabilidades e reparar os danos causados ao 
patrimônio da Secretaria da Segurança Cidadã, dos colegas e das demais 
pessoas envolvidas no Projeto Jovem Guarda, consoante as práticas 
restaurativas que são diretrizes deste regimento e pautam o aludido Projeto; IX - 
Cumprir com uma boa conduta de respeito, bem como zelar pelas instalações 
dos meios de transportes disponibilizados para o Projeto Jovem Guarda, de 
forma prioritária e gratuita: a) Tratar de forma cordial os colaboradores dos 
meios de transportes disponibilizados para o Projeto Jovem Guarda; b) 
Assegurar a preferência dos usuários dos meios de transportes públicos 
disponibilizados pelo Projeto Jovem Guarda, pessoas gestantes, lactantes, 
pessoas com crianças de colo, idosos (a partir dos 60 anos), pessoas com 
deficiência ou pessoas com mobilidade reduzida, obesos, pessoas com TEA. X - 
Acatar as orientações da equipe de colaboradores do Projeto Jovem Guarda e 
dialogar sempre que tiver sugestões; XI - Disseminar práticas restaurativas e de 
gestão de conflitos no ambiente da Secretaria da Segurança Cidadã, nos meios 
de transportes públicos e na comunidade. Parágrafo único. O não cumprimento 
dos seus deveres, reverbera em Sanções: Pedagógicas, Restaurativas e /ou 
Administrativas. CAPÍTULO IV - DAS SANÇÕES PEDAGÓGICAS, 
RESTAURATIVAS E DISCIPLINARES - Art. 10. São práticas restaurativas: o 
acolhimento, a promoção da escuta, o fomento de atividades de cidadania, 
cultura de paz e pedagógicas por meio de metodologias colaborativas, a gestão 
de conflitos para a reintegração dos participantes do Projeto Jovem Guarda, e as 
seguintes condutas restaurativas: I - Escuta ativa individual, através do diálogo 
com equidade, para promover a busca por colaboração; II - Escuta ativa e 
orientação com pais ou responsáveis, para participar nas resoluções de 
questões; III - Escuta ativa e orientações individuais, ou em grupo, para mediar 
situações de conflito e possíveis reparações de danos e restaurações de relações; 
IV - Círculos de Cultura de Paz; V - Encaminhamento aos serviços da Rede de 
orientação em situações de abuso de drogas, álcool ou similares; VI - 
Encaminhamento aos serviços da Rede de orientação para casos de intimidação 
baseada em preconceitos ou assédio; VII - Encaminhamento ao serviço de 
Assistência Social, por meio do serviço Psicossocial e/ou da Rede, quando do 
conhecimento de situação do aluno que demande tal assistência especializada; 
VIII - Intervenção pedagógica. Art. 11. São condutas que podem gerar o 
desligamento do(a) aluno(a) bolsista do Projeto Jovem Guarda: I - Agressão 
física dentro das dependências da Secretaria da Segurança Cidadã, ou em 
atividades externas do Projeto; II - O uso ou o tráfico de drogas ilícitas dentro 
das dependências da Secretaria de Segurança Cidadã ou em atividades externas 
do Projeto; III - Ações desrespeitosas ou que causem contrangimentos entre 
alunos, como também, entre alunos e servidores da Prefeitura Municipal de 
Sobral, dentro ou fora das dependências da Secretaria da Segurança Cidadã; IV - 
Cometer ato infracional análogo à crime (para menores), ou crime (para 
maiores), durante o tempo de permanência do aluno bolsista no Projeto; V - 
Cometimento de roubo ou furto, ato infracional análogo, dentro das 
dependências da Sede da Secretaria da Segurança Cidadã, como também, 
durante as práticas de atividades externas; VI - Porte ilegal de arma de fogo de 
uso proibido ou restrito ou arma branca. Art. 12. Os atos cometidos nas condutas 
descritas no artigo 11, serão avaliados pela Coordenação da Cidadania, Núcleo 
Jovem Guarda e equipe multidisciplinar. Art. 13. Serão garantidos aos alunos 
bolsistas, bem como a todos os servidores em geral que acompanham, no todo 
ou em parte, as atividades do Projeto Jovem Guarda, todos os direitos previstos 
na Constituição Federal, em especial o contraditório e ampla defesa. Art. 14. 

Caso ocorra a interposição de recursos contra a decisão de desligamento do 
Projeto, a Coordenação Jurídica da SESEC avaliará se defere ou não o pedido do 
recurso do aluno, sempre em decisão fundamentada. Art. 15. As faltas não 
justificadas constituem infrações cabíveis de sanções disciplinares, as quais 
gerarão desconto no valor da bolsa do Projeto Jovem Guarda a ser computada da 
seguinte forma: I - Uma falta não justificada por mês: desconto de 3,33% do 
valor da bolsa; II - Duas faltas não justificadas por mês: desconto de 6,66% do 
valor da bolsa; III - Mais de três faltas não justificadas por mês: desconto 
proporcional na bolsa e busca ativa. CAPÍTULO V - DOS CRITÉRIOS PARA 
CERTIFICAÇÃO - Art. 16. Será concedido certificado ao participante do 
Projeto Jovem Guarda que cumprir os seguintes requisitos: I - Participação com 
90% de presença do Projeto Jovem Guarda; II - Participação colaborativa nas 
atividades do Projeto Jovem Guarda, mediante relatório/parecer da equipe 
colaborativa; III - Projeto de Culminância. CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES 
GERAIS - Art. 17. As aulas do Projeto Jovem Guarda serão iniciadas e 
finalizadas nos seguintes horários: I - pela manhã das 08:00h às 11:00h; II - pela 
tarde das 14:00h às 17:00h. Parágrafo único. É importante chegar ao local de 
instrução com pelo menos 10 (dez) minutos de antecedência. Art. 18. Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Art. 19. Revogam-se as 
disposições em contrário. SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 
SEGURANÇA CIDADÃ, em 09 de novembro de 2022. Emanuela Vasconcelos 
Leite Costa - SECRETÁRIA DA SEGURANÇA CIDADÃ. 

EXTRATO DE LICITAÇÃO - ESTADO DO CEARÁ - CÂMARA 
MUNICIPAL DE SOBRAL - EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 
010001/2022 - Aviso de Licitação - Data de Abertura: 25/11/2022, às 8:30h. 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada nas obras de Reforma da 
Câmara Municipal de Sobral - 1ª Etapa - Coberta. VALOR DO EDITAL: 
GRATUITO. INFORMAÇÕES: Câmara Municipal, Praça Dom Jerônimo, s/n, 
1º Andar, Centro. E-mail: depto.licitacoes@camarasobral.ce.gov.br, Sobral-
CE. 04/11/2022. Vicente de Paulo Albuquerque - PRESIDENTE. 

RESOLUÇÃO CMSS Nº 14, DE 29 DE SETEMBRO DE 2022 DISPÕE 
SOBRE APROVAÇÃO DO 2º RELATÓRIO DETALHADO 
QUADRIMESTRAL ANTERIOR DE 2022. O Conselho Municipal de 
Saúde de Sobral -CMSS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Municipal nº 052/93, modificada pela Lei Municipal Nº 326 de 01 de outubro de 
2001, e pelo seu Regimento Interno, aprovado pela Resolução CMSS nº 010/18 
de 28 de abril de 2018. CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. 
CONSIDERANDO que o § 2° do art. 1º da Lei Federal nº 8.142 de 28 de 
dezembro de 1990 prevêque o Conselho de Saúde, tem caráter permanente e 
deliberativo e é órgão colegiado composto por representantes do governo, 
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância 
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas 
decisões são homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada 
esfera do governo. CONSIDERANDO a declaração de pandemia pela 
Organização Mundial (OMS) e o estado decalamidade pública, reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020, e da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do Corona vírus 
decretada pelo Ministro do Estado da Saúde, em 03 de fevereiro de 2020, nos 
termos do disposto na Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 
CONSIDERANDO o Decreto do Município de Sobral nº 2.736, de 19 de março 
de 2020, que intensifica as medidas para enfrentamento da infecção humana 
pelo novo coronavírus (Covid-19). CONSIDERANDO que a Resolução CNS 
nº 453, de 10 de maio de 2012, prescreve que na instituição e reformulação dos 
Conselhos de Saúde o Poder Executivo, respeitando os princípios da 
democracia, deverá acolher as demandas da população aprovadas nas 
Conferências de Saúde, e em consonância com a legislação. 
CONSIDERANDO o Decreto Nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que 
regulamenta a Lei Nº 8.080/90 que dispõe sobre a organização do Sistema 
Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 
articulação Interfederativa, e dá outras providências. CONSIDERANDO as 
deliberações da Plenáriada em sua 9ª Reunião Ordináriado Conselho Municipal 
de Saúde de Sobral - CMSS, realizada no dia 28 de setembro de 2022, no 
Plenário 5 de Julho da Câmara de Vereadores de Sobral. RESOLVE: Art. 1º. 
Aprovar o 1º Relatório Detalhado Quadrimestral Anterior de 2022. Art.2º. Esta 
Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. LEILA CRISTINA SEVERIANO AGAPE - Presidente do 
Conselho de Saúde de Sobral - Homologo a Resolução CMSS nº 14, de 29 de 
setembro de 2022, nos termos do Regimento Interno, de 31 de agosto de 2022, 
que passa valer da data de sua assinatura. LETÍCIA REICHEL DOS SANTOS - 
Secretária da Saúde no Municipal de Sobral. 
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